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<!ID852154-0> LEI No- 10.794, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2003

Abre, em favor de Encargos Financeiros da
União, crédito extraordinário no valor de
R$ 2.300.000.000,00, para os fins que es-
pecifica.

Faço saber que o Presidente da República adotou a Medida
Provisória no- 129, de 2003, que o Congresso Nacional aprovou, e eu,
José Sarney, Presidente da Mesa do Congresso Nacional, para os
efeitos do disposto no art. 62 da Constituição Federal, com a redação
dada pela Emenda Constitucional no- 32, combinado com o art. 12 da
Resolução no- 1, de 2002-CN, promulgo a seguinte Lei:

Art. 1o- Fica aberto, em favor de Encargos Financeiros da
União, crédito extraordinário no valor de R$ 2.300.000.000,00 (dois
bilhões e trezentos milhões de reais), para atender à programação
constante do Anexo desta Lei.

Art. 2o- Os recursos necessários à execução do disposto no
art. 1o- decorrerão de superávit financeiro apurado no Balanço Pa-
trimonial da União do exercício de 2002, conforme autorização cons-
tante da Medida Provisória no- 127, de 4 de agosto de 2003.

Art. 3o- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Congresso Nacional, em 2 de dezembro de 2003; 182o- da
Independência e 115o- da República

Senador JOSÉ SARNEY
Presidente da Mesa do Congresso Nacional

ORGAO : 71000 - ENCARGOS FINANCEIROS DA UNIAO

UNIDADE : 71101 - RECURSOS SOB SUPERVISAO DO MINISTERIO DA FAZENDA

ANEXO CREDITO EXTRAORDINARIO 

PROGRAMA DE TRABALHO (SUPLEMENTACAO) RECURSOS DE TODAS AS FONTES - R$ 1, 00 

E G R M I F

FUNC. P R O G R A M AT I C A P R O G R A M A / A C A O / S U B T I T U L O / P R O D U TO S N P O U T V A L O R

F D D E

0274 ABASTECIMENTO DE ENERGIA ELETRICA 2.300.000.000 

OPERACOES ESPECIAIS

25 846 0274 0874 FINANCIAMENTO NO AMBITO DO PROGRAMA EMERGENCIAL
E EXCEPCIONAL DE APOIO AS CONCESSIONARIAS DE SERVI-
COS PUBLICOS DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA ELETRICA
(MP No- 127, DE 2003)

2.300.000.000 

25 846 0274 0874 0001 FINANCIAMENTO NO AMBITO DO PROGRAMA EMERGEN-
CIAL E EXCEPCIONAL DE APOIO AS CONCESSIONARIAS
DE SERVICOS PUBLICOS DE DISTRIBUICAO DE ENERGIA
ELETRICA (MP No- 127, DE 2003) - NACIONAL

2.300.000.000 

F 5 0 90 0 398 2.300.000.000 

TOTAL - FISCAL 2.300.000.000 

TOTAL - SEGURIDADE 0

TOTAL - GERAL 2.300.000.000 

próprio da entidade. Violação ao princípio da isonomia e ao da in-
violabilidade no exercício da profissão. Interpretação adequada, para
afastar o injustificado discrímen.

2. Ação Direta de Inconstitucionalidade julgada procedente
para, sem redução de texto, dar interpretação ao parágrafo único do
artigo 14 do Código de Processo Civil conforme a Constituição Federal
e declarar que a ressalva contida na parte inicial desse artigo alcança
todos os advogados, com esse título atuando em juízo, independen-
temente de estarem sujeitos também a outros regimes jurídicos.

Secretaria de Apoio aos Julgamentos
ALBERTO VERONESE AGUIAR

Secretário

Atos do Poder Legislativo
.

Atos do Poder Executivo
.

<!ID852549-0>

MEDIDA PROVISÓRIA No- 142, DE 2 DE DEZEMBRO DE 2003

Dispõe sobre os créditos do Banco Central
do Brasil contra instituição financeira cre-
denciada a operar no Convênio de Paga-
mentos e Créditos Recíprocos - CCR, e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 1o- Os créditos do Banco Central do Brasil contra ins-
tituição financeira credenciada a operar no Convênio de Pagamentos
e Créditos Recíprocos - CCR e relativos a operações de importação
de procedência de países da Associação Latino-Americana de In-
tegração - ALADI e da República Dominicana não serão alcançados
pela decretação de intervenção na instituição financeira credenciada,
declaração de sua liquidação extrajudicial ou falência.

Parágrafo único. Os valores dos instrumentos de pagamento
emitidos ou garantidos, relativos a operações de importação referidas
no caput, não integrarão a massa falida nem terão seu pagamento
obstado pela suspensão da fluência do prazo das obrigações da ins-
tituição sob intervenção.

Art. 2o- Para fins do disposto nesta Medida Provisória, o
interventor, liquidante ou síndico da massa falida deverá proceder ao
recolhimento dos valores correspondentes aos créditos referidos no
art. 1o- junto ao Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. O recolhimento de que trata o caput será efetuado
tão logo seja decretada a falência, intervenção ou liquidação extrajudicial.

Art. 3o- O disposto nesta Medida Provisória aplicar-se-á, ain-
da, a outros convênios de pagamentos que vierem a ser avençados
entre o Banco Central do Brasil e bancos centrais de outros países.

Art. 4o- Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua
publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Antonio Palocci Filho

<!ID852546-1> DECRETO DE 2 DE DEZEMBRO DE 2003

Abre ao Orçamento de Investimento, para
2003, crédito suplementar no valor de R$
4.485.000,00, em favor da Companhia Do-
cas do Rio Grande do Norte - CODERN,
para os fins que especifica.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
a autorização contida no inciso III do art. 8o- da Lei no- 10.640, de 14
de janeiro de 2003,

D E C R E T A :

Art. 1o- Fica aberto ao Orçamento de Investimento, aprovado
pela Lei no- 10.640, de 14 de janeiro de 2003, crédito suplementar no
valor de R$ 4.485.000,00 (quatro milhões, quatrocentos e oitenta e
cinco mil reais), em favor da Companhia Docas do Rio Grande do
Norte - CODERN, para atender à programação constante do Anexo I
a este Decreto.

Art. 2o- Os recursos necessários à execução do disposto no
art. 1o- deste Decreto são decorrentes de repasses da União, sob a
forma de participação no capital, aprovados pela Lei no- 10.766, de 17
de novembro de 2003, conforme demonstrado no "Quadro Síntese por
Receita" constante do Anexo I a este Decreto.

Art. 3o- A demonstração de que trata o caput do art. 8o- da Lei
no- 10.640, de 2003, consta do Anexo II a este Decreto.

Art. 4o- Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 2 de dezembro de 2003; 182o- da Independência e
115 o- da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guido Mantega




